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RESUMO
O presente projeto será embasado através do método bibliográfico e tratará especificamente de questões pertinentes ao
tema e que contribuirão para uma compreensão de modo gradativo do assunto e terá como enfoque geral os direitos da
amante através de uma perspectiva ausente de julgamentos acerca do caráter da prática de atos extraconjugais, com o
escopo de, ao decorrer do trabalho, desenvolver uma análise sobre as relações jurídicas e conjugalidades oriundas de
tais atos, devido aos efeitos que as mesmas geram no ordenamento jurídico e que são destituídas de lei própria que as
regulamente. Sendo assim, será realizada uma breve introdução relativa ao percurso da instituição familiar ao longo dos
séculos, sendo este marcado por transformações, principalmente no âmbito das relações interpessoais, cujo os efeitos
refletem de forma essencial nos direitos individuais e da personalidade. 
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1 INTRODUÇÃO

Esse projeto de pesquisa visa, através do método de pesquisa bibliográfica, desenvolver um
trabalho acerca dos direitos da amante e, a partir  disso, delinear parâmetros específicos para a
pesquisa, como por exemplo discorrer, principalmente, sobre as relações jurídicas resultantes das
relações  extraconjugais  e  as  conjugalidades  derivadas  das  mesmas,  bem  como  também  os
significados etimológicos de vocábulos concernentes ao tema. A partir dessas delimitações, existem
questões que se tornam de caráter necessário que sejam exploradas, tais como reflexões a respeito
de se a amante possui direitos adquiridos, analisar se há exequibilidade de os requisitos da união
estável serem aplicados a amante, desenvolver reflexões sobre quais as características que definam
a amante e, ainda, esquadrinhar dentro do ordenamento jurídico julgados referentes a este assunto
para que sejam realizadas análises e interpretações dos mesmos.

A família, que é uma das instituições mais importantes existentes, não permaneceu alheia as
transformações  sucedidas  na  sociedade  ao  longo  dos  séculos  e  que  causaram  mudanças
significativas no que tange ao comportamento dos indivíduos. Transformações estas que fizeram
com que o sociólogo Bauman intitulasse a época atual de “modernidade líquida”; termo apropriado
que  define  de  forma concisa  a  instabilidade  das  relações  interpessoais,  que  se  tornaram mais
flexíveis e efêmeras, com a possibilidade de serem findadas com extrema facilidade. Com essa
perspectiva moderna das relações, será realizada a análise dessas mudanças ocorridas até que
alcance a presente questão das já referidas conjugalidades, pois é necessário que esta análise seja
desenvolvida de forma progressiva para que seja verossímil  a concretização da ideia de que é
imprescindível que exista a aplicação do princípio da segurança jurídica devida a todas as partes
envolvidas nessas relações.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

O método  adotado  é  o  hipotético-dedutivo  de  Karl  Popper,  onde  serão  levantados  os
conhecimentos prévios acerca do tema problema, posteriormente a identificação da problemática
maior e a utilização de conjectura (novas teorias) na elaboração de teses, e por final o falseamento,
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na busca pela melhor solução possível do caso. Com uma abordagem qualitativa, na busca pela
compreensão do universo que circunda o tema/problema e bibliográfica quanto aos procedimentos. 

3 JUSTIFICATIVAS

A justificativa se deve ao fato de que a existência da relação extraconjugal possui matrizes
no início da humanidade e que perduram até a contemporaneidade. Considerando esse fato, torna-
se de caráter com relevância social o desenvolvimento de uma análise detalhada acerca dos efeitos
repercutidos no ordenamento jurídico, pois a relação extraconjugal é uma relação jurídica que, até
então,  não possui  uma lei  exclusiva que a regulamente.  Essa regulamentação não simboliza  a
anuência  do  ordenamento  jurídico  para  com  essas  relações,  mas  sim  a  positivação  da
responsabilidade estatal a respeito da efetivação do princípio da segurança jurídica que as partes
envolvidas detêm, com o propósito social e jurídico de assegurar a todos os envolvidos direitos e
obrigações.

4 OBJETIVOS

O objetivo da presente pesquisa é analisar e embasar de modo que comprove a congruência
da necessidade imprescindível de discorrer acerca da intervenção do estado no instituto familiar e da
necessidade de atualização das matérias  que disciplinam a família,  bem como outros aspectos
referente a este tema, bem como também apresentar a definição de conceitos concernentes ao
assunto, expor e exemplificar fragmentos de leis e doutrinas, mas, sobretudo, propor novas reflexões
através  da  análise  de  forma  análoga  ou  progressista  das  doutrinas,  códigos  e  jurisprudências
relativas a essas relações jurídicas, objetivando elaborar raciocínios acerca dessas relações para
fomentar que as decisões dos tribunais sejam estatuídas de modo congênere, sem que tenham que
ser decididas por analogia e sim com lei própria, para que cesse a existência de insegurança jurídica
quando as partes buscarem amparo no ordenamento jurídico brasileiro.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através  da  problemática  desenvolvida,  espera-se  constatar,  primordialmente,  a  factual
necessidade  de comprovar a premissa de que a amante, sendo parte dessa relação jurídica, é
detentora de direitos e obrigações e, assim, corroborar  o  entendimento de que o que deve ser
avaliado e considerado não é o caráter de se é correta ou não a prática da relação extraconjugal,
mas sim admitir sua existência e cumprir a responsabilidade estatal de estabelecer regulamentos
que norteiem as decisões acerca destes casos.
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